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Projecto de Lei nº 435/XVII/1ª (PS) 

Altera o enquadramento jurídico aplicável à actividade das amas 

(Separata nº 29, DAR, de 4 de Março de 2026) 

 

APRECIAÇÃO DA CGTP-IN 

 

O presente Projecto de Lei tem como objectivo alterar o enquadramento jurídico da 

actividade das amas, tendo em vista o alargamento das respostas sociais para o cuidado 

de crianças até aos 3 anos de idade. 

Em 2015, através do Decreto-Lei nº 115/2015, de 22 de junho, procedeu-se a uma ampla 

liberalização da actividade das amas, abrindo ao mercado a prestação desta actividade. 

Esta liberalização configurou-se como uma solução desfavorável, quer para as 

trabalhadoras que exercem esta actividade, que viram a sua situação laboral mais 

precarizada  deixando de beneficiar do apoio técnico e da formação inicial e contínua 

proporcionada pelas instituições de enquadramento, quer para as famílias, sobretudo as 

de menores recursos, que viram diminuída a oferta de respostas sociais públicas e os 

apoios sociais para este efeito. 

Por outro lado, a situação laboral das amas que optam por exercer a sua actividade ligadas 

a uma instituição de enquadramento continuou a caracterizar-se por extrema 

precariedade, na medida em que, embora desenvolvendo a sua actividade no enquadramento 

e sob estrita supervisão e controlo da instituição de enquadramento, são classificadas como 

trabalhadoras independentes em regime de prestação de serviços. 

Este Projecto de Lei pretende de certo modo mitigar os efeitos perversos daquela 

liberalização da actividade das amas, quer para as famílias, quer para as próprias amas. 

Neste sentido, melhoram-se as condições contratuais e de trabalho das amas que 

pretendam exercer a sua actividade no âmbito de instituições de enquadramento, 
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prevendo-se nomeadamente a obrigatoriedade de celebração de contrato de trabalho 

entre a instituição de enquadramento e a ama, o que constitui um passo muito positivo e 

a resposta a uma reivindicação destas trabalhadoras, na medida em que actualmente a 

regra é o contrato de prestação de serviços. 

Por outro lado, prevê-se que, além da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e das IPSS, 

também as autarquias locais possam funcionar como instituições de enquadramento das 

amas, alargando assim as possibilidades de criação de mais respostas desta tipologia. 

Assinale-se, no entanto, que tendo em conta as exigências legais que impendem sobre 

as instituições de enquadramento, designadamente  em termos de apoio técnico às amas 

e também de apoio às famílias, temos algumas dúvidas quanto à capacidade e à 

disponibilidade de recursos financeiros e humanos das autarquias para desenvolverem 

esta valência.  

Finalmente, no que toca à melhoria da oferta de respostas sociais acessíveis para as 

famílias, prevê-se a equiparação das amas que exercem a sua actividade como 

profissionais liberais a creches do sector privado , para efeitos de gratuitidade da resposta, 

quando nas respectivas circunscrições territoriais não existam vagas no sector social, 

integrando assim esta resposta no programa Creche Feliz.  Não obstante esta poder 

constituir uma vantagem para as famílias com dificuldades em obter resposta, 

consideramos que, em lugar do recurso ao mercado privado, a solução para a escassez 

de respostas sociais para a infância passa por mais investimento em oferta pública. 

Neste quadro, a CGTP-IN considera que este Projecto tem aspectos positivos, 

nomeadamente o facto de se conferir às amas o estatuto de trabalhadoras por conta de 

outrem das instituições em que se enquadram, bem como a nova importância dada ao 

enquadramento das amas em instituições que asseguram apoio técnico e formação inicial e 

contínua e fornecem os materiais e equipamentos necessários ao acolhimento das crianças; 

garantindo segurança e fiabilidade às famílias. 

Porém, mais do que soluções pontuais desta natureza para a escassez de respostas 

sociais para a infância, o que se exige é a criação de uma rede pública de creches de 

frequência gratuita que cubra todos os custos suportados pelas famílias. 
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